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Relator (a): Deputado (a) $'lrrr>^ Dq§ e\e\c,D'

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seúetaria de Serviços Legislativos no
dia 09/0212022, sendo colocada em segunda pâuta no dia 18/05/2022, tendo seu devido
cumprimento no dia 22106/2022, após foi eÍcâminhada e apoftâda nesta Comissão no diâ
't2/07 /2022.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei D" 4512022 de autoria da Deputada Janaina
Riva conforme ementa acima.

A Autora em justificativa informa:

"Lanrcntavehfiente, no Brasí|, especialmente diafite dos abusos coníra as mulheres
não basta apends a alrmação de direitos, nds íaz-se necessário a bt$ca por todos
os wios que gorontom tai* dircitos. in.lus\e a apli.oçào dc penatilalet. É
estarrecedor e pat)otoso que usuárias de serviços de saúde soJram algum tipo de
violêficid, abuso ou impofiúnaçiío sexual quando de consultas, procedime tos ou
uúfies, ínclusiye os llhecológicos. O preseníe Plojeto de Lei díspõe sobre a
obrigatotiedade dd presença de enlermeira ou outo ptolssional cle enlermagent
duraníe o exane ginecológico. A iniciati|d ao Prujeto íle Lei rísa proteger íant.t o
projissional co lo a paciente de possí'eis desconfanças ou abusos por qualquer
das partes, uédico ou pacien,e, prese^'on.lo assim a relação ,nédico-paciente,
bem como se resguardando de .falsas interpretaÇões que poderíam rcsulíat e 1

denúnciLts, tão írequentes nos úhittos tempos. Não raro são yeiculadas fiotícistr
que escandalízdn por conta de pacientes abusadas sexualmente nos consulíótios
fiédicos quando da lealização de exames ginecológicos. O Projeto não pletende
regular o exercicio da atudção do médico, mas sim, preyenfu denúncios

fornalindas por pacientes, rclativts a crines de natureza sexudis sulmstamente
ocorridos duraníe exames gifiecológicos. Casos dessa natureza enroben stuações
íálícas do ponío de yisla prcbatória potencialmenle complexa, e na grande maiofia
deles, não hLí pro.ra lestenunhal ou narerial, e a sua soluÇão contempla,

I

Referente ao Projeto de Lei i" 45/2022 que "Dispôe sobre o dirciro de
toda mulher â ter acompaúante, pessoa de suâ livre escolha, nas consultas e
exames, inclusive ginecológicos, nos estabelecimentos públicos e privados
de saúde no Estado de Mâto Grossô r'

a Janaina Riva
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in1)ariayelnente, apenas análise das alegações das partes rewlada pela üáximct
palavra de um coníra a palavra de outro. Baseado erfi íal contexto e perspecth,a,
especíJicafie te naquelet exames em que há m lüMio de pafles sensíyeis ou
íntimas de pacientes, como na mamograja, asse ía-se a ideia de set altamefite
lecomendárel a presença de um acompcmhante rur sala durante d reatízaÇão do
ato édico. Dessa .t'orna, pekjs ra2ões expostas, Jaz-se necessário a
obrigatoriedade da prcsença cle enfermeira ou outto profssiondl de eníermagenl
durante o eÍame ginecológico_

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encamiúado à Comissão de Saúde, preüdência e
Assistência Social que exarcu pâÍecer de mérito favorável à aprovação do projeto de Lei.

Após, os autos foüm encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relarório.

II - Análisc

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e atigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quatto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à delibemção da Casa.

O prcsente projeto de lei objetiva dispor sobrc o direito de toda mulher a ter acompaúaÍte,
pessoâ de sua liwe escolhâ, nas consultas e exames, inclusive ginecológicos, nos estabelecimentos
públicos e privados de saúde no Estado de Mato Grosso.

A proposição merece prcsperar, pois a sua matéria não está inserida entre as matérias de
iniciativa reservada, sendo prerrogativa dos Estados-membros legislarem concoffentemente sobre
proteção e defesa da saúde.

Átt. 21. Compeíe à União, aos Eslados e ao Distlito Federdl legislar
c oncorf enle menle s o b f e :

(...)

XII - prev lência social, prokçAo e defesd da saúde;

No âmbito estadual, o Parlamento possui também a prerrogativa de dar início ao processo
legislativo, conforme dispõe o artigo 61 da Constituição Federal, cujo dispositivo é de reprodução
compulsóriâ pelos Estados-Membros da Federação, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a
Constituição o reproduziu em seu artigo 39:
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A/t 39 Á ifiiciativa dds leis complementares e ordintifias cabe d qualquer membto
ou Conissão da Asse bleia Legislatiw, .to Govematlor do Esktdo, ao bíb nal de
.lustiça, à Procuradoria Gerdl de Justiça e aos cidadãos, na íorma e nos catos
pr eyisíos nes ta C ons t ituíçdo.

A Cartâ Estadual detemina âinda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as
matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Assenbleia Legislativa, com a sonção do Govenador ílo Estudo,
não exigída esta paru o especificado no art. 26, dispor sobre toclas as mcüéias de
coupetência Ílo Estado, especiahnente :

Logo, considerando que a pÍoposta está em conformidade às [ormas infraconstitucionais,
não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação do presente
projeto de lei.

É o pareccr.

III - Voto do (â) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n" 4512022, de autoria
da Deputada Janaina Riva.

sata das comissões, e- i2 a"1U I ftõ a" zozz
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IV - Ficha de Votação

Projeto dc Lei n." 45,/2022
Reunião da Comissão em - =L<l / O I/ ZO-IZ _
Presidente: Deputado >\- ',^''-\g>r ü{r..-! \ Gre)
Relator (a): Deputado (a) Ã= .fy'\gà §z,a(JÀ vâ!){Cat.

Voto Relator (â

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n 45/2022. de âutoria da
Deputada Janaina Riva.

PosiÇão na Comissão
Rclator

Membros
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